
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 882.249 - ES (2016/0084472-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FABRICIO PEREIRA SARAIVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO PRATICADO DURANTE REPOUSO NOTURNO. 
AFASTAMENTO DA CAUSA DE AUMENTO DO ART. 155, § 1º, DO 
CÓDIGO PENAL. VÍTIMA ACORDADA. INDIFERENÇA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 
1. Para a configuração da circunstância majorante do § 1º do art. 155 do Código 
Penal, basta que a conduta delitiva tenha sido praticada durante o repouso 
noturno, dada a maior precariedade da vigilância e a defesa do patrimônio durante 
tal período, e, por consectário, a maior probabilidade de êxito na empreitada 
criminosa, sendo irrelevante o fato de as vítimas não estarem dormindo no 
momento do crime. Precedentes. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 04 de outubro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por FABRICIO PEREIRA 
SARAIVA contra decisão de minha relatoria, em que foi conhecido o agravo e negado 
provimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 186-188).

O agravante sustenta, em síntese, que, "com todas as vênias que se fazem 
necessárias, quanto ao entendimento transcrito na decisão monocrática (HC 191.300/MG e 
AgRg no REsp 1.546.118/MG), que representaria a orientação jurisprudencial dominante do 
Superior Tribunal de Justiça, faz-se necessário um distinguishing-, lembrando que o caso em 
julgamento possui particularidades que o distanciam dos paradigmas colacionados na decisão aqui 
enfrentada."

Requer, portanto, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
agravo ao crivo deste órgão colegiado, a fim dar provimento ao recurso especial.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O Tribunal de origem manteve o aumento da pena nos seguintes termos: 

"A defesa pugna também pela desclassificação do furto qualificado 
praticado durante o repouso noturno para o furto simples, alegando que o 
delito foi cometido quando ainda havia intensa movimentação de pessoas 
nas ruas próximas.
Segundo narrado na denúncia, e comprovado pelo depoimento da vítima, o 
crime foi cometido por volta das 21:00 horas da noite, o que, segundo 
interpretação literal, já fulmina a tese defensiva.
Entretanto a defesa procura relativizar a norma, entendendo não se aplicar a 
qualificadora se, apesar do horário noturno, ainda houver movimento de 
pessoas nas vizinhanças.
Em que pese a criativa tese, a mesma carece de amparo legal, doutrinário e 
jurisprudencial, tanto assim que nas razões recursais, não há qualquer 
menção à doutrina ou jurisprudência em que pudesse se escorar a tese 
defensiva.
(...)" (e-STJ, fl. 129.)

Para a configuração da circunstância majorante do § 1º do art. 155 do Código 
Penal, basta que a conduta delitiva tenha sido praticada durante o repouso noturno, dada a maior 
precariedade da vigilância e a defesa do patrimônio durante tal período, e, por consectário, a 
maior probabilidade de êxito na empreitada criminosa, sendo irrelevante o fato de as vítimas não 
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estarem dormindo no momento do crime.
Quanto ao tema, os seguintes julgados: 

"HABEAS CORPUS. ART. 155, § 1.º, DO CÓDIGO PENAL. DELITO 
COMETIDO EM ESTABELECIMENTO COMERCIAL. APLICAÇÃO DA 
CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO DO CRIME COMETIDO DURANTE 
O REPOUSO NOTURNO. POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS 
DENEGADO.
1. Incide a majorante prevista no § 1.º do art. 155 do Código Penal, quando 
o crime é cometido durante a madrugada, horário no qual a vigilância da 
vítima é menos eficiente e seu patrimônio mais vulnerável, o que ocorre 
inclusive para estabelecimentos comerciais.

2. A causa especial de aumento de pena do furto cometido durante o 

repouso noturno pode se configurar mesmo quando o crime é 

cometido em estabelecimento comercial ou residência desabitada, 

sendo indiferente o fato de a vítima estar, ou não, efetivamente 

repousando.
3. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.
4. Habeas corpus denegado."
(HC 191.300/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 12/06/2012, DJe 26/06/2012, grifou-se.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO 
PRATICADO DURANTE O REPOUSO NOTURNO. 
ESTABELECIMENTO COMERCIAL. APLICAÇÃO DA MAJORANTE 
DO ART. 155, § 1º, DO CÓDIGO PENAL. POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de 
que "incide a majorante prevista no § 1.º do art. 155 do Código Penal, 
quando o crime é cometido durante a madrugada, horário no qual a 
vigilância da vítima é menos eficiente e seu patrimônio mais vulnerável, o 
que ocorre inclusive para estabelecimentos comerciais. A causa especial de 
aumento de pena do furto cometido durante o repouso noturno pode se 
configurar mesmo quando o crime é cometido em estabelecimento 

comercial ou residência desabitada, sendo indiferente o fato de a vítima 

estar, ou não, efetivamente repousando" (HC 191.300/MG, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 
26/06/2012). Precedentes.
2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1546118/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 10/02/2016, 
grifou-se.) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0084472-0 AREsp 882.249 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00024618420128080014  014120024618  014120024618201600132323  14120024618  
14120024618201600132323

PAUTA: 04/10/2016 JULGADO: 04/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABRICIO PEREIRA SARAIVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABRICIO PEREIRA SARAIVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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